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Cotidiano  

Alteração do Código 
Civil deve provocar 
algumas mudanças 
nas relações 
condominiais no 
próximo ano. 
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Legislação

As Câmeras de CFTV 
contribuem com a 
segurança no condomínio. 
Porém, tem que se ter 
cautela com as imagens 
captadas
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Administração

O condomínio apesar 
de não declarar 
Imposto de Renda, deve 
estar sempre com os 
dados atualizados junto 
à RFB.  
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No Vácuo!
Ainda sem uma legislação específi ca para a questão, moradores 
e síndicos de condomínios vão se adaptando com a realidade dos 

carros elétricos. Página 8

ClassiZap!
Nossa lista           

de prestadores  
de serviços na 

palma de sua mão.                 
Solicite o seu!
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VOCÊ PERGUNTA

Livro de Atas

PERGUNTA - Como proceder quando um con-
dômino solicita o Livro de ata para pesquisa? 

Eu entrego? Quais os cuidados devo to-
mar, já que é um documento sob a minha 
responsabilidade?

RESPOSTA - Essa é uma pergunta muito 
pe� inente, pois é comum nos depararmos 
com o desaparecimento do livro de atas jus-
tamente pela ausência de um procedimento 
adequado para disponibilizá-lo.

Quando um condômino solicita o Livro de 
Atas, o condomínio deve permitir o acesso, 
pois se trata de um documento de interesse 
coletivo, e o condômino tem direito à infor-
mação sobre os atos da administração. No 
entanto, como o livro é um documento ofi-
cial sob responsabilidade do síndico/gestão, 
alguns cuidados devem ser adotados para 
garantir sua preservação e integridade.

O livro não deve, em hipótese alguma, ser 
entregue ao condômino para levar para fora 
das dependências do condomínio. A consulta 
deve ser feita na administração, ou em local 

seguro previamente definido, e sempre com 
o acompanhamento do síndico, subsíndico 
ou de um funcionário autorizado. Durante 
a consulta, não é permitido fazer anota-
ções diretamente no livro, rasurar ou retirar 
qualquer página. Se o condômino desejar 
obter cópias de alguma ata, o ideal é que a 
administração forneça as cópias mediante 
solicitação formal.

A administração pode requerer que o pedido 
de acesso ao livro de atas seja formalizado 
por escrito, com o devido registro da data 
e horário como medida de controle interno. 

Embora o condômino tenha 
pleno direito à informação, 
a guarda, conservação e 
integridade desse livro 
são de responsabilidade 
exclusiva do síndico. 

Convém salientar a im-
po� ância do registro das 
atas em Ca� ório de Títulos e 
Documentos. Essa prática confere publi-
cidade, segurança jurídica e autenticidade 
aos atos ali consignados. Em situações de 
extravio, fu� o ou qualquer outra forma de 

desaparecimento do Livro de 
Atas, o registro em ca� ório 

se torna uma medida pro-
videncial, já que permite 
a restauração integral 
do conteúdo do livro por 
meio da emissão de ce� i-

dões das atas previamente 
registradas, salvaguardando 

a história e a legalidade das deci-
sões condominiais.

D r a .  A n n a  C r i s t i n a  e  S o u z a

S o u z a  &  C i t a  A d v o g a d o s

COMPORTAMENTO Por  A n d r é  R e s e n d e   | *Jornalista

Boa parte do lixo que poderia ser 
reciclado vai parar nos rios e oceanos 
prejudicando a fauna e � ora

As vantagens da coleta 
seletiva em condomínios

A coleta seletiva já é uma exigência presente na legis-

lação brasileira desde a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010, que deter-

mina a destinação correta do lixo, estimula a redução 

de resíduos e valoriza a reciclagem. 

Ainda assim, muitos con-
domínios seguem fora 
dessa cadeia, perdendo a 

oportunidade de reduzir custos, 
gerar impacto ambiental positivo 
e até valorizar o próprio imóvel. 

Além do benefício coletivo, a adoção 
da coleta seletiva favorece toda a ca-
deia de reciclagem, conectando con-
domínios a cooperativas e empresas 
de reaproveitamento que dependem 
do descarte adequado para funcionar.

Resistência - Leandro Faria, sín-
dico de um condomínio em Curi-
tiba, decidiu enfrentar o desa� o de 
implantar a coleta seletiva há cerca 
de dois anos. No começo, enfrentou 
resistência, pois moradores recla-
mavam da necessidade de separar 
resíduos e duvidavam do destino 
real do material. “Foi preciso inves-
tir em comunicação, colocar carta-
zes nos andares, fazer reuniões e até 

visitas à cooperativa parceira para 
mostrar que o lixo realmente vira 
matéria-prima”, lembra Leandro. 
Com o tempo, a adesão cresceu e a 
coleta seletiva deixou de ser apenas 
uma obrigação legal para se tornar 
motivo de orgulho. 

Mudança de hábito - Moradora 
do mesmo condomínio administra-
do por Leandro, a professora Ana 
Cláudia Mendes conta que, no iní-
cio, achava o processo trabalhoso, 
mas hoje enxerga a importância da 
separação. “É uma mudança de há-
bito. Quando vemos que existe um 
impacto real, a gente entende que 
vale a pena. Saber que aquele lixo 
reciclado gera renda para famílias 
que vivem da coleta é motivador”, 
a� rma. Segundo ela, a convivência 
no condomínio também melhorou 
após a adoção da coleta seletiva, 
pois o espaço das lixeiras � cou mais 
organizado e limpo.

Leandro avalia que o maior 
ganho não foi apenas cum-
prir a lei ou agradar parte 
dos condôminos, mas mos-
trar que o condomínio pode 
ser um agente de transfor-
mação. “A gente percebe que 
pequenas atitudes dentro de 

casa têm reflexo fora. Isso 
faz o condomínio participar 
de algo maior, que é repen-
sar como lidamos com o lixo”, 
avalia. Para especialistas e 
gestores, o futuro da coleta 
seletiva depende justamente 
que cada condomínio entenda 
seu papel não só como con-
sumidor, mas como elo fun-
damental na engrenagem da 
reciclagem, unindo sustenta-
bilidade, consciência coletiva 
e respeito às normas.

Freepik

Boa parte do lixo que poderia ser reciclado vai parar nos rios e oceanos prejudicando a fauna e fl ora
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COTIDIANO Por  A n d r é  R e s e n d e   | *Jornalista

A rotina de quem mora e 

trabalha em condomínios 

pode mudar signifi cativa-

mente caso avancem as 

discussões do novo Códi-

go Civil em tramitação no 

Congresso Nacional. 

S índica profissional há 
mais de uma década, 
Patrícia Gouveia vê com 

bons olhos a previsão expressa 
de exclusão do morador consi-
derado antissocial, que hoje só 
é possível após decisão judicial 
e, muitas vezes, demora anos 
para ser concluída. “Tenho ca-
sos em que um único morador 
torna a vida de todo mundo 
um inferno: brigas, ameaças, 
som alto de madrugada. Se 
a assembleia puder deliberar 
pela exclusão, desde que res-
peitado o direito de defesa, 
isso vai ajudar a proteger a co-
letividade”, argumenta.

Já o advogado especialista 
em direito condominial Ra-
fael Nogueira chama a aten-
ção para a necessidade de 
critérios claros e cautela para 
evitar abusos. “A exclusão 
de condômino é medida ex-
trema, que fere o direito de 
propriedade, protegido pela 
Constituição. É importante 
que o texto final da lei deta-
lhe prazos, formas de defesa e, 
preferencialmente, mantenha 
a possibilidade de revisão ju-
dicial. Caso contrário, abre-se 
espaço para decisões passio-
nais ou perseguições dentro 
de assembleias”, alerta.

Locações - Outro ponto que 

movimenta debates é a possi-
bilidade de o condomínio proi-
bir ou restringir locações de 
curtíssima temporada, como 
aquelas realizadas por meio de 
aplicativos de hospedagem. Para 
Patrícia, síndica de edifícios re-
sidenciais em regiões turísticas, 
essa mudança seria positiva. 
“Hoje, o entra e sai constante 
gera insegurança, di� culta o 
controle de acesso e prejudica 
até a convivência. Moradores 
permanentes reclamam com ra-
zão: quem está só de passagem 
não se preocupa com regras 

internas”, comenta.

Morador de um prédio na zona 
sul de São Paulo e investidor em 
locações de temporada, Felipe 
Andrade discorda. Ele teme que 
a nova regra acabe desvalori-
zando o imóvel e engessando o 
mercado. “A maioria dos pro-
prietários faz isso de forma orga-
nizada, informando hóspedes e 
zelando pelo condomínio. Punir 
todos por conta de alguns casos 
de abuso é injusto. O ideal seria 
aprimorar regras internas, e não 
proibir de vez”, avalia

Multa - Além dessas questões, 
o novo texto em discussão 

Revisão do Código Civil 
promete mudar regras de 

convivência nos condomínios

Carlos Eduardo Alves de Queiroz
presidente

Reconhecimento facial já é 
realidade nos condomínios

O reconhecimento facial já é uma realidade em vários condomínios do Brasil. E 
em Belo Horizonte esse sistema de identifi cação de condôminos e visitantes 
já está em pleno funcionamento em alguns edifícios comerciais e residências.

Por ser um assunto novo, sem uma regulamentação específi ca, a cada dia 
surgem dúvidas nos condomínios. Adianto que sou defensor desta tecnolo-
gia, apesar de algumas falhas que podem ser sanadas.

Um dos pontos positivos é a segurança. A identifi cação por imagem facial, 
principalmente dos visitantes, inibe a ação dos criminosos. Uma das dúvidas 
é sobre a recusa de algumas pessoas em permitir o registro de sua imagem.

O condomínio pode impedir que a pessoa que não concorda em fazer o re-
gistro facial de acessar o local. Mas essa norma precisa ser aprovada em 
uma assembleia.

Um ponto que acho que precisa ser melhorado é sobre o tempo de armaze-
namento das imagens. Alguns sistemas apagam o registro destas imagens 
em poucos dias. O ideal é que elas fi quem armazenadas em um banco de 
dados por um período maior.

As imagens armazenadas não podem ser divulgadas, conforme determina a 
Lei de Proteção de Dados. Elas só podem ser liberadas para a Justiça ou para 
a polícia, mas o condomínio precisa de um documento destas instituições 
para fazer a liberação.

Para fi car por dentro de todas as novidades do Sindicon MG , e não perder 
a agenda de cursos e palestras que auxiliam os síndicos e síndicas em di-
versos assuntos, acompanhe as nossas redes sociais @sindiconmg. Outro 
canal importante para fi car atualizado é o nosso site https://www.sindi-
conmg.org.br/ e também nosso WhatsApp (31) 99611-4400.

E L E V A D O R E S

Manutenção preventiva e corretiva
Modernização de cabinas e modernização técnica

Reparos em geral

ESTAMOS PREPARADOS PARA SURPREENDER VOCÊ

Agende uma vista     3222-6685 | Visite nosso site     controlelevadores.com.br

Coluna do Sindicon

As mudanças são necessárias, mas precisam 
vir com equilíbrio

Com as alterações, a expulsão do condômino antissocial pode fi car mais ágil

propõe aumentar o limite má-
ximo da multa por inadimplên-
cia, de 2% para 5%. Para Rafael 
Nogueira, a medida atende a 
um pleito antigo dos síndicos, 
que veem o baixo percentu-
al como incentivo ao atraso. 
“Com mais rigor, o condômi-
no pensa duas vezes antes de 
atrasar. Mas é importante que 
isso venha acompanhado de 
campanhas de conscientização 
e acordos flexíveis para quem 
realmente passa por dificulda-
des financeiras”, acrescenta.

Enquanto o projeto segue em análi-
se, a expectativa cresce entre gestores 
e moradores. Patrícia resume bem o 
sentimento de quem vive o dia a dia 
das assembleias. “O Código Civil de 
2002 já não dá conta da realidade dos 
condomínios de hoje. As mudanças 
são necessárias, mas precisam vir 
com equilíbrio, para garantir a paz 
coletiva sem ferir direitos individu-
ais”, analisa. Entre avanços e receios, 
todos concordam que a vida em con-
domínio precisa acompanhar o rit-
mo da sociedade, com mais diálogo, 
clareza e responsabilidade.

Freepik
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LEGISLAÇÃO 

O uso de sistemas de monitoramento por CFTV nos 

condomínios não é apenas uma tendência moderna, 

é uma necessidade diante do cenário urbano atual. 

As câmeras, quando bem posicionadas e utilizadas 

conforme sua finalidade, contribuem diretamen-

te para a segurança dos moradores, o controle de 

acessos e a responsabilização por condutas irregu-

lares nas áreas comuns. Trata-se de um instrumen-

to legítimo, desde que manejado com responsabili-

dade e em harmonia com os direitos fundamentais 

à privacidade e à proteção de dados.

É importante lembrar que a 
vida condominial se rege 
pela lógica da coletivida-

de. No conflito entre o interes-
se particular e o bem comum, 
prevalece a supremacia do in-
teresse coletivo, especialmente 
em matéria de segurança. As-
sim, é plenamente admissível 

e recomendável a instalação de 
câmeras em portarias, entra-
das, garagens, halls, elevadores 
e corredores, mas também em 
áreas como academias, parqui-
nhos e piscinas, cuja vigilância 
pode prevenir acidentes, van-
dalismo e outras condutas lesi-
vas ao convívio.

Assembleias - Outro pon-
to de relevância crescente é 
a gravação das assembleias 
condominiais, que tem res-
paldo jurídico e jurispruden-
cial. O Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, no Acórdão 
n. 507.659/2011 (Processo 
20110020054255AGI, 4ª Tur-
ma Cível, rel. Arnoldo Ca-
manho de Assis, julgado em 

11/05/2011), entendeu que: 
“A gravação das assembleias, 
em princípio, não afronta a 
garantia inserida no art. 5º, 
X, da CF, que assegura a inti-
midade, vida privada, honra 
e imagem. Com efeito, por se 
tratar de ato público, não se 
presume a ocorrência de deba-
te capaz de expor a intimidade 
dos condôminos…”

Essa decisão reforça que a gra-
vação pode ser utilizada para 
validar deliberações, esclarecer 
dúvidas e evitar litígios. Grava-
ções feitas por participantes ou 
pela administração são permi-
tidas, desde que não haja abuso 
ou uso desleal das imagens.

Sob a ótica da legislação, a Lei 
Geral de Proteção de Dados 
(Lei nº 13.709/2018) não proíbe 
o uso de câmeras ou gravações, 
mas determina que qualquer 
tratamento de dados pessoais, 
como a captação e armazena-
mento de imagens, deve respei-
tar os princípios da finalidade, 
necessidade, transparência e 
segurança. Isso significa que o 
condomínio deve informar os 
condôminos sobre a existên-
cia do monitoramento, limitar 
o acesso às imagens a pessoas 

autorizadas e armazená-las 
apenas pelo tempo necessário.

Legislação - Inclusive, em 
algumas cidades como Belo 
Horizonte, essa transparência 
é imposta por legislação es-
pecífica. No município de São 
Paulo, por exemplo, a Lei nº 
13.541/2003 obriga a afixação 
de placas visíveis em locais 
monitorados, com os seguintes 
dizeres: “O ambiente está sendo 
filmado. As imagens gravadas 
são confidenciais e protegidas, 
nos termos da lei.

O descumprimento pode ge-
rar multa, que dobra a cada 
60 dias até que a situação seja 
regularizada.

Litígio - Por outro lado, é im-
portante destacar que as ima-
gens captadas não podem ser 
fornecidas livremente a tercei-
ros. Quando houver um pedi-
do legítimo, por exemplo, um 
condômino vítima de furto ou 
agressão, o fornecimento das 
imagens deve ser condiciona-
do à assinatura de um termo 
de responsabilidade, no qual 
o solicitante se comprometa a 
utilizá-las exclusivamente para 
os fins declarados. Alternativa-
mente, o fornecimento pode se 
dar mediante requisição da au-
toridade policial ou por deter-
minação judicial. Essa prática 
protege o condomínio e reforça 
seu compromisso com a legali-
dade e a proteção dos dados.

Em suma, o monitoramen-
to por câmeras é ferramenta 
indispensável na gestão con-
dominial moderna. Quando 
utilizado com moderação, 
transparência e respaldo jurí-
dico, fortalece a segurança, a 
confiança e a convivência en-
tre os moradores, sem ferir os 
direitos individuais. A tecnolo-
gia, aliada à responsabilidade, é 
um dos pilares da boa adminis-
tração condominial.

CFTV e a privacidade nos condomínios

O monitoramento por câmeras é 
ferramenta indispensável na gestão 
condominial moderna

Por  R o d r i g o  K a r p a t 
Rodrigo Karpat, especialista em direito 

imobiliário e questões condominiais. 
Presidente da Comissão de Direito 

Condominial da OAB/SP e colunista do 
Jornal do Síndico.

Freepik

Monitoramento é fundamental para a segurança do condomínio



No início do ano, o síndico Alexandre Franco precisou lidar 

com um desafio delicado em seu condomínio de 56 unida-

des, localizado na zona norte de São Paulo. Um morador 

havia iniciado a reforma do apartamento sem apresentar 

o plano de obra, nem comunicar os profissionais que circu-

lavam pelo prédio. 

“Em poucos dias, já tí-
nhamos entulho acu-
mulado na garagem, 

barulho fora do horário permiti-
do e vizinhos indignados”, lembra 
Alexandre. O problema só foi re-
solvido após a suspensão da obra 
e a aplicação de multa prevista no 
regulamento interno. “A gente não 
gosta de partir para a advertência, 
mas sem controle, uma reforma 
compromete o sossego e a segu-
rança do prédio inteiro” comentou.

Protocolos - Casos como esse 
se multiplicam nos condomínios 
de todo o país, especialmente em 
períodos de férias e logo após a 
entrega de novos empreendimen-
tos, quando muitos moradores 
aproveitam para fazer modi�ca-
ções nas unidades. O que parece 

uma simples pintura ou troca de 
piso pode se transformar em um 
transtorno coletivo, com riscos 
estruturais, prejuízos e desgaste 
na convivência. Por isso, síndicos 
têm buscado se pro�ssionalizar 
também nessa área, criando pro-
tocolos rigorosos de aprovação e 
�scalização de obras internas.

A engenheira civil Marina Tava-
res, especializada em reformas 
condominiais, reforça a impor-
tância de seguir as diretrizes da 
NBR 16.280, norma da ABNT que 
regula reformas em edi�cações. 
“Essa norma obriga o morador a 
apresentar um plano detalhado da 
obra, com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) 
ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), dependendo do 

pro�ssional contratado. É papel 
do síndico exigir esse documento 
antes de autorizar qualquer modi-
�cação”, explica. 

Ela destaca que mesmo pequenas 
alterações, como instalação de ar-
-condicionado ou demolição de uma 
parede, podem afetar a estrutura, ins-
talações elétricas ou hidráulicas. Para 
Marina, a falta de informação ainda 
é um obstáculo. “Muitos moradores 

não sabem que não podem sim-
plesmente começar uma reforma. 
Acham que, por estar dentro do 
apartamento, têm total liberdade. É aí 
que mora o perigo.” A especialista já 
atendeu casos em que paredes estru-
turais foram comprometidas e forros 
rebaixados esconderam instalações 
malfeitas, que causaram in�ltrações 
em outros andares.

Manual - De olho nesse cenário, 
Alexandre Franco elaborou um 
“manual de reformas”, entregue a 
cada novo morador. O documento 
traz prazos, horários permitidos, 
exigências técnicas e até a obriga-
toriedade de registro dos operá-
rios na portaria. “Quando a regra 
é clara, a conversa muda de tom. 
A pessoa entende que a reforma 
não é só dela. É algo que impacta a 
coletividade.”

Além das regras, ele aposta no 
diálogo. Antes de grandes inter-
venções, organiza reuniões com o 
morador, o engenheiro responsável 
e um membro do conselho. “Assim 
evitamos surpresas. E quando sur-
ge um imprevisto, porque sempre 
surge, conseguimos resolver com 
mais tranquilidade”, acrescenta. 

Marina destaca que o papel do sín-
dico é garantir que o edifício esteja 
protegido, sem invadir a autonomia 
do morador. “É uma linha tênue. O 
segredo está na prevenção e na boa 
comunicação.”

Num cenário em que a valorização 
dos imóveis passa também pela 
conservação e segurança das estru-
turas, obras bem geridas não são 
apenas uma questão de conforto, 
mas de responsabilidade. E cabe ao 
síndico manter esse equilíbrio, en-
tre o barulho do martelo e o silên-
cio da convivência em paz.
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MANUTENÇÃO Por  A n d r é  R e s e n d e | *Jornalista

Evitando dor de cabeça com 
reforma e obras nos condomínios 

Freepikt

Projeto deve ser apresentado ao síndico antes do início das obras

Quando a regra é clara, a conversa 
muda de tom
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Uma questão que ainda tem suscitado dúvidas em 

muitos síndicos e condôminos são as normas técnicas 

e as regras que devem ser obedecidas para instalação 

de pontos de recarga de carros elétricos em condomí-

nios. O debate avançou em várias questões, fóruns e 

reuniões que estão sendo realizadas, mas ainda care-

ce de uma legislação clara e objetiva sobre o assunto. 

Síndico de um edifício com 
mais de 100 unidades na 
zona sul de São Paulo, 

Rogério Antunes viveu na prá-
tica um dilema que muitos con-
domínios começam a enfrentar: 
um morador comprou um carro 
elétrico e solicitou a instalação 
de um ponto de recarga na pró-
pria vaga. A discussão chegou 
até a assembleia e, mesmo com 
a maioria favorável, esbarrou 
em questões técnicas e no receio 
de aumentar o custo da conta de 
luz coletiva. 

Discussão - O tema deixou 
de ser um caso isolado e vem 
ganhando espaço em debates, 
encontros do setor condomi-
nial e até no Congresso Nacio-
nal. Em São Paulo, tramita um 
projeto de lei estadual para fa-
cilitar a instalação de pontos de 
recarga em edifícios residen-
ciais e comerciais. Já em Bra-
sília, parlamentares discutem 
proposta que daria mais segu-
rança jurídica aos moradores 
interessados e obrigaria novos 

empreendimentos a prever in-
fraestrutura para recarga desde 
a fase de construção. 

Para especialistas, a falta de re-
gras claras ainda é o maior obs-
táculo. “Hoje, cada condomínio 
acaba criando a própria solução, 
o que gera insegurança técnica, 
riscos elétricos e até con� itos en-
tre vizinhos”, a� rma a engenheira 
eletricista Mariana Lemos, que 
participou recentemente de um 
evento sobre o tema promovido 
por administradoras. Segundo 
Mariana, entre os principais de-
sa� os está a de� nição de como 
cobrar individualmente o consu-
mo de energia. 

Estrutura - “O ideal é que cada 
ponto de recarga tenha seu me-
didor separado, evitando que o 
custo vá parar na conta geral. 
Mas em prédios mais antigos isso 
exige adequações complexas, que 
podem ser caras”, explica. Outro 
ponto sensível, segundo ela, é o li-
mite de carga disponível. “A rede 
do prédio nem sempre suporta 

vários carros carregando ao mes-
mo tempo. É preciso estudo téc-
nico para avaliar a capacidade e, 
em alguns casos, até reforçar a in-
fraestrutura elétrica”, acrescenta.
Moradora e proprietária de um 
carro elétrico, Fernanda Almeida 
vê com otimismo a possibilidade 
de regras mais claras. Ela lembra 
que, no condomínio onde vive, o 
assunto gerou insegurança. “Teve 
quem achasse que ia pagar pelo 

consumo do vizinho, outros ti-
nham medo de incêndio. Com 
a regulamentação, � ca mais fácil 
explicar que existe padrão técnico 
e segurança. E também impede 
que o pedido de instalação seja 
barrado por puro preconceito ou 
desconhecimento”, comenta.

Futuro - Apesar das discussões 
ainda em andamento, especialis-
tas já consideram inevitável que 

os condomínios se preparem para 
a nova realidade. Mariana acredi-
ta que, nos próximos anos, have-
rá uma transição parecida com 
a que aconteceu quando prédios 
passaram a exigir infraestrutura 
para ar-condicionado split. En-
quanto aguardam uma de� nição 
nacional, síndicos como Rogério 
têm buscado orientação com em-
presas de engenharia, administra-
dores e advogados para montar 
regras internas. 

“A gente quer incentivar, mas 
precisa fazer com responsabili-
dade, sem gerar custos injustos 
nem riscos para todos”, resume. 
No meio desse debate, cresce a 
percepção de que, mais do que 
tendência, a chegada dos car-
ros elétricos é uma realidade 
que bate à porta das garagens, e 
quem se preparar primeiro deve 
sair na frente.

Debate sobre pontos de 
recarga de carros elétricos 

Hoje, cada condomínio acaba 
criando a própria solução, o que gera 
insegurança técnica

SEGURANÇA Por  A n d r é  R e s e n d e   | *Jornalista

Ainda existem muitas dúvidas sobre a implantação de estações de recarga nos condomínios

Freepik

Vem aí o novo site do 
Jornal do Síndico!

Estamos 
quase lá!  

Aguarde 
Vai valer a pena!



O art. 1.348, inciso II, do Código Civil, estabelece que 

compete ao síndico praticar “os atos necessários à 

defesa dos interesses comuns”, o que inclui o adim-

plemento das obrigações do condomínio. Dentre essas 

obrigações, uma das mais importantes é a atualização 

dos dados do responsável legal junto à Receita Fede-

ral, ou seja, a cada nova eleição de Síndico. 

Este procedimento é fun-
damental para garantir a 
regularidade �scal do con-

domínio e evitar complicações 
administrativas. A inobservância 
deste tipo de obrigação inclusive 
pode con�gurar gestão desidiosa à 
frente do condomínio, justi�can-
do a responsabilização pessoal do 
síndico pelos prejuízos causados.

Neste artigo, abordaremos quem 
é considerado o responsável legal, 
a obrigatoriedade da atualização 
dos dados e como realizar esse 
procedimento corretamente.

Responsável Legal - O res-
ponsável legal pelo condomínio 
é o síndico eleito em assembleia 
geral, conforme previsto no artigo 
1.347 do Código Civil. O síndico 
atua como representante legal da 
pessoa jurídica que é o condomí-
nio e é o encarregado de respon-
der civil e criminalmente pelos 
atos de gestão condominial.

É o síndico quem assina contra-
tos, representa o condomínio em 
juízo ou fora dele, responde por 
questões trabalhistas, �scais e tri-
butárias. Além disso, também é o 
responsável por manter os dados 
cadastrais atualizados junto aos 
órgãos competentes, especialmen-
te a Receita Federal.

Ao assumir o mandato, o novo sín-
dico precisa ser registrado como 
responsável legal no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
do condomínio. Essa atualização 
é fundamental para: Garantir a 
validade de operações bancárias 
e �scais; Evitar inconsistências e 
pendências junto à Receita Fede-
ral; Permitir a emissão de notas 
�scais quando necessário;

Assegurar a regularidade do con-
domínio em auditorias e pro-
cessos judiciais; Evitar multas 
administrativas por falta de atua-
lização cadastral.

Sempre que houver eleição ou 
substituição do síndico, é dever 
do representante legal atualizar 
os seguintes dados: nome do 
novo responsável legal; inserir 
CPF e RG do síndico, junto à 
Receita Federal Digital (gov.br); 
endereço para correspondência; 
informar data de início do man-
dato; encaminhar documento 
que comprove a eleição (ata re-
gistrada em cartório).

Essas informações são inseridas 
na base de dados da Receita Fe-
deral, por meio do Documento 
Básico de Entrada (DBE) e da 
Ficha Cadastral da Pessoa Jurí-
dica (FCPJ).

Passo a passo - O procedi-
mento pode ser realizado por 
meio do site da Receita Federal, 
seguindo os seguintes passos:

1. Preencher o Programa Gerador 
de Documentos (PGD CNPJ) ou 
utilizar o sistema Coletor Nacional;

2. Gerar e assinar digitalmente o 
DBE;

3. Anexar os documentos obri-
gatórios, como: cópia da ata da 
assembleia que elegeu o síndi-
co (registrada em cartório); do-
cumentos pessoais do síndico; 
comprovante de endereço do 
condomínio;

4. Protocolar o pedido via site ou 
presencialmente em uma unidade 
de atendimento (caso exigido);

5. Aguardar o deferimento e a atuali-
zação dos dados, referente ao CNPJ.

É recomendável que o processo 
seja acompanhado por um conta-
dor, administradora de condomí-
nio ou advogado, para garantir a 
correta instrução do pedido.

Prazos e consequências - A 

atualização deve ser feita imedia-
tamente após a eleição do novo 
síndico. A não realização traz di-
versas consequências, como por 
exemplo: impedimento para mo-
vimentação de contas bancárias; 
impossibilidade de regularização 
de obrigações �scais e previden-
ciárias; invalidação de contratos 
assinados por quem não consta 
como responsável legal; multas 
aplicadas pela Receita Federal; 
di�culdades em relações judi-
ciais e extrajudiciais.

Além dos dados referen-
te ao CNPJ, o condomínio 
também deve manter orga-
nizados: livros de ata das 
assembleias; comprovações 
de eleição do síndico; regi-
mento interno e convenção 
condominial registrados; 
contratos com fornecedores 
e funcionários; declarações 
fiscais obrigatórias (DIRF, 
DCTFWeb, EFD-Reinf, etc.). 
Manter a documentação 
em ordem facilita em casos 
de fiscalizações e garan-
te a gestão transparente do 
condomínio.

A atualização dos dados do 
síndico junto à Receita Fe-
deral é uma exigência legal e 
um dos pilares da boa admi-
nistração condominial. A re-
gularidade cadastral garante 
o funcionamento financeiro, 
fiscal e jurídico do condomí-
nio, evita sanções e reforça a 
credibilidade da gestão.  

Administração de condomínios 
envolve não apenas a gestão coti-
diana de despesas, manutenções 
e relações com os condôminos, 
mas também o cumprimento de 
obrigações legais e �scais. 
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ADMINISTRAÇÃO

Eleição de síndico e os     
cuidados junto a Receita Federal

A atualização dos dados do síndico junto 
à Receita Federal é uma exigência legal 
e um dos pilares da boa administração 
condominial

Cobranças extrajudiciais e judiciais

Ações e defesas judiciais 

Participação em assembleia 

Parecer e consultoria jurídica

Adequação de convenção e regimento 
interno do condomínio 

ADVOCACIA ESPECIALIZADA 
EM DIREITO CONDOMINIAL

(31) 3226-9074 

contato@gouveaadv.com.br

www.gouveaadv.com.br 

Síndicos devem ficar atentos ao cadastro junto à Receita Federal do Brasil

Por  S i m o n e  G o n ç a l v e s
Advogada especialista em condomínios e 

colunista do Jornal do Síndico 
(@simonegoncalves)

Divulgação
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FINANÇAS Por  A n d r é  R e s e n d e | *Jornalista

É BOM SABER  Por  A n d r é  R e s e n d e | *Jornalista

Quando assumiu a gestão de um condomínio com 112 uni-

dades na zona oeste do Rio de Janeiro, o síndico Leonardo 

Prado encontrou um rombo silencioso nas contas mensais: 

a fatura de energia elétrica das áreas comuns ultrapassava 

os R$ 9 mil. “Era um número que assustava, mas ninguém 

sabia exatamente onde estava o desperdício”, conta. 

Com uma análise minu-
ciosa e pequenas mu-
danças de hábito, ele 

conseguiu reduzir esse valor 
em quase 30% em apenas seis 
meses. “A economia veio no 
detalhe, sem comprometer o 
conforto dos moradores”, ex-
plica. A primeira medida de 
Leonardo foi substituir todas as 
lâmpadas fluorescentes e haló-
genas dos corredores, garagem 
e salão de festas por versões 
LED com maior durabilidade e 
menor consumo. 

Atitudes - O síndico também 
instalou sensores de presença 
nos andares e ajustou o tempo 
de funcionamento das luzes, es-
pecialmente nas áreas com baixa 
circulação. “Não fazia sentido o 
jardim estar iluminado às três da 
manhã, todo dia. Agora, usamos 
um timer e sensores crepusculares 
para equilibrar iluminação e segu-
rança”, explica.

Segundo a engenheira eletricista 
Camila Nogueira, consultora em 
e�ciência energética, esse tipo de 

planejamento é cada vez mais ne-
cessário em condomínios, especial-
mente os de médio e grande porte. 
“As áreas comuns, como elevadores, 
halls, garagens, academias e pisci-
nas, são grandes consumidoras de 
energia. Quando o síndico faz um 
mapeamento do consumo e investe 
em soluções inteligentes, o retorno 
aparece rápido, na conta e na valori-
zação do imóvel”, comenta. 

Estudo - Ela a�rma que o pri-
meiro passo é solicitar um estudo 
de e�ciência energética com base 
no histórico de consumo. “Muitas 

vezes, o problema está 
em bombas de água 
desreguladas, mo-
tores antigos ou 
equipamentos 
ligados fora do 
horário de pico”, 
conta. Camila des-
taca ainda o uso de 
placas solares como 
tendência crescente 
em condomínios, prin-
cipalmente em regiões 
com alta incidência solar. 
“Apesar do investimento 
inicial ser maior, o retor-
no vem em poucos anos. Já 
temos casos de condomínios 
que zeraram o consumo da 
conta comum com energia foto-
voltaica”, acrescenta a engenheira. 

Leonardo, por enquanto, ainda 
não partiu para a instalação de 
painéis solares, mas já iniciou 
um estudo de viabilidade junto 
a uma empresa especializada. 
Enquanto isso, ele aposta na 
conscientização dos morado-

res. Ele conta que criou 
campanhas internas 

alertando para o 
uso racional de 
elevadores, des-
ligamento de 
aparelhos em 
desuso e até a 

importância de 
manter portas de 

acesso às escadas 
fechadas para preser-

var o ar-condicionado 
dos halls.

Com planejamento, 
tecnologia e diálogo, os 

síndicos têm descoberto 
que é possível manter o 

condomínio funcionando 
com eficiência e economia. 

E a conta de luz, antes enca-
rada como um mal necessário, 
passa a ser vista como uma 
oportunidade de boa gestão. 
“Cada real que economizamos 
na energia pode ser investido 
em melhorias para todos. E 
isso faz toda a diferença”, con-
clui Leonardo.

Estratégias inteligentes para 
reduzir o consumo de energia 

Cada real que economizamos na energia 
pode ser investido em melhorias para todos

O morador está mais exigente, quer 
qualidade de vida, segurança e  
valorização do patrimônio

Setor terceirizado de serviços em 
condomínios deve crescer até 2029

Quando assumiu a administração de um condomí-

nio-clube com mais de 200 unidades na zona leste 

de São Paulo, a síndica profissional Fernanda Lopes 

logo percebeu que cuidar apenas das contas e das 

assembleias não seria suficiente. Piscina, academia, 

brinquedoteca, salão de festas e áreas gourmet exi-

giam manutenção constante, além de demandas como 

jardinagem, segurança, limpeza e pequenas reformas. 

“Era impossível dar conta de 
tudo sozinha. Foi aí que 
optei por contratar uma 

empresa de facilities, para centralizar 
esses serviços e garantir qualidade”, 
conta. A decisão, segundo Fernanda, 
trouxe ganhos visíveis em poucos 
meses: redução de custos, mais e�ci-
ência nos contratos e aumento da sa-
tisfação dos moradores. “Antes, cada 

serviço era contratado separada-
mente, com orçamentos diferentes e 
prazos que nem sempre eram respei-
tados. Com a gestão integrada, �cou 
muito mais simples e transparente”, 

explica. Crescimento - Um estudo 
recente realizado pela Redirection 
International, especializada em asses-
soria de M&A, estima que o setor de 

gestão de facilities deve crescer em 
média 7,1% ao ano até 2029 no Bra-
sil, impulsionado especialmente pelo 
mercado condominial.

Para Cláudio Martins, executivo de 
uma empresa especializada nesse 
segmento, a expansão tem relação 
direta com a complexidade crescente 
dos empreendimentos residenciais. 
“Os condomínios de hoje deixaram 
de ser apenas prédios de apartamen-
tos. São verdadeiros microbairros, 
com serviços e estruturas que preci-
sam de gestão pro�ssional para fun-
cionar bem”, destaca. 

Ele a�rma que os síndicos têm busca-
do cada vez mais soluções completas, 
que englobam desde a manuten-
ção preventiva até o treinamento de 
equipes, passando por tecnologia, 
limpeza e segurança patrimonial. “O 
grande diferencial é oferecer tudo 
isso de forma integrada, com indi-
cadores de performance e relatórios 
para que o síndico tenha controle real 
do que está acontecendo”, acrescenta.

Entre expectativas de crescimento 
e os primeiros resultados na práti-
ca, uma coisa �ca clara: o setor de 
facilities deve deixar de ser visto 
como algo exclusivo de grandes 
empreendimentos e passar a fazer 
parte do dia a dia de diferentes ti-
pos de condomínios. E, para quem 
vive ou trabalha nesse universo, 
isso pode signi�car menos dor de 
cabeça e mais e�ciência na convi-
vência coletiva.

Empresas especializadas garantem uma excelente prestação de serviços

Freepik
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Está procurando produtos e serviços 
para o seu condomínio?

Administração de Condomínios
Assessoria Jurídica
Alarmes e serviços de segurança
Bombas
Conservação e limpeza
Reformas prediais
Portões e interfones
Seguros
Manutenção de Elevadores
Uniformes
Síndico Profi ssional
E muito mais!

Acesse agora e resolva as demandas do seu condomínio de forma rápida e prática!

ATUALIDADE Por André Resende – Jornalista

A presença de cães, gatos, pássaros, entre outros 

bichinhos de estimação não pode ser vetada pela ad-

ministração do condomínio, porém a convivência com 

eles pode, e deve, ser regida por regras preestabeleci-

das a fi m de orientar meios para uma convivência mais 

harmoniosa entre todos os moradores. Aqui é válida 

a máxima de se prezar pelos famosos 3S da vida em 

coletividade: segurança, saúde e silêncio. 

Desse modo, devemos 
ressaltar que toda a res-
ponsabilidade pelo que o 

animal faz ou deixa de fazer no 
prédio é do seu dono/tutor, uma 
vez que ele obviamente não pos-
sui discernimento para escolher 
suas atitudes, tampouco conhe-
ce as regras do condomínio. Ao 
contrário disso, todo morador 
que possui um pet deve ser bem 
orientado quanto aquilo que 
pode e o que não pode em re-
lação aos limites impostos pelas 
normas locais. 

Para os desobedientes, a res-
posta poderá vir inicialmente 
por notificação e advertência. 
Em seguida, as multas são pu-
nições aceitáveis para tentar 
coibir condutas consideradas 
erradas e nocivas ao bem-estar 
da coletividade. Por fim, em 
casos persistentes, quando há 
recidivas nas atitudes infrato-
ras, a situação pode chegar até 
mesmo à Justiça. Mas, atenção 

síndicos, só é possível cobrar 
dos moradores aquilo que está 
previsto oficialmente em Con-
venção e/ou Regimento Inter-
no, caso contrário a aplicação 
de multa poderá ser contestada.

Barulho - Este item talvez 
ocupe o Top 1 na lista de pro-
blemas envolvendo animais em 
condomínio. Não se trata ape-
nas de latidos de cães (princi-
palmente), mas também sons 
emitidos por gatos ou pássaros 
repetidamente ou em horários 
inconvenientes. Se o hábito é 
incomum, é importante procu-
rar um veterinário ou mesmo 
um adestrador para investigar 
a causa e possibilidades de mo-
dificar a situação. Em segunda 
via, outra medida que pode ser 
adotada é tentar melhorar o 
isolamento acústico no imóvel 
a � m de abafar o som.  

Sujeira – Também causa de 
conflitos, os excrementos do 

pet são de total responsabilida-
de do tutor e funcionários do 
prédio não têm qualquer obri-
gação de limpar fezes ou urina 
deixadas em locais inapropria-
dos. Pior ainda é quando isso 
acontece invadindo o espaço 

de um vizinho, por exemplo: 
xixi na roda do carro na vaga 
de garagem ou encontrar um 
cocô de cachorro no capacho 
da entrada do apartamento. 

Saúde – É justo que o con-
domínio exija carteira de va-
cinação dos pets que moram 
no prédio, visto que algumas 
doenças deles podem afetar 
a saúde humana (zoonoses), 
portanto o dono deve provi-
denciar a constante atualiza-
ção. Outro ponto diz respeito 
à higiene, uma vez que pra-
gas como carrapato ou pul-
gas podem se alastrar de uma 
unidade privada para outras, 
contaminando outros animais. 

Segurança – Respeitar o eSpa-
ço do outro é fundamental à vida 
em comunidade e os donos de 
pet precisam compreender que 
nem todo mundo é obrigado a 
gostar de animais e deseja-los por 
perto. Não há problemas nisso. 
Portanto, alguns cuidados devem 
ser adotados. Não permita que 
seu cão ou gato se aproxime de 
alguém a não ser que a pessoa 
sinalize que quer isso. Também 
não se deve deixa-los soltos pelo 
condomínio, podendo inclusive 
entrar em apartamentos ou abor-
dar moradores de forma inconve-
niente. Todos os animais devem 
estar na guia ou nos braços e 
essa recomendação é reforçada 
especialmente aos que têm com-
portamento agressivo. Respeitar 
os direitos do próximo é essencial 
para que nossos direitos sejam 
também igualmente respeitados. 

devemos ressaltar que toda a 
responsabilidade pelo que o animal faz ou 
deixa de fazer no prédio é do seu dono/tutor

Freepik

Animais devem estar sempre junto ao tutor nas áreas comuns

Responsabilidade por pets no 
condomínio recai sobre tutores
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ÁREAS COMUNS Por  A n d r é  R e s e n d e | *Jornalista   

Atenção às áreas comuns para evitar conflitos
Todos que moram em condomínios sabem que um dos 

motivos de discussões em assembleias é o uso ou a 

apropriação de áreas que são consideradas comuns do 

prédio por parte de algum condômino que se julga no 

direito de integrá-la em sua propriedade, ou ainda em 

casos de outros que não integram abertamente, mas 

cuidam e investem dinheiro do próprio bolso, por von-

tade própria, como uma forma de ter um direito a mais 

em relação aos demais moradores do condomínio.

Um exemplo disso é a 
história de Paulo Mar-
tins, síndico em Belo 

Horizonte, que já presenciou 
de perto situações que pare-
ciam simples, mas que acaba-
ram gerando grandes dores 
de cabeça para todos os mo-
radores. Um dos casos mais 
delicados ocorreu quando um 
condômino do último andar 
decidiu, por conta própria, fe-
char uma parte do terraço para 
ampliar sua cobertura. “No co-
meço, ele argumentou que não 
atrapalhava ninguém, mas logo 
surgiram reclamações: proble-
mas de vazamento, perda de 
ventilação e, principalmente, a 

sensação de injustiça de outros 
moradores que se sentiram le-
sados”, relata Paulo.

Direitos e deveres - O advoga-
do especializado em direito condo-
minial Kênio Pereira explica que 
problemas como esse são comuns, 
especialmente quando moradores 
não entendem que compraram 
apenas uma parte privativa e que 
áreas comuns pertencem a todos. 
“Essas pessoas esquecem-se que 
sua unidade faz parte de um todo, 
que a atitude abusiva de um, não 
pode ferir o direito de seu vizinho 
e que há leis e normas convencio-
nais que regulam seus deveres e 
direitos”, a�rma Kênio. 

Ele lembra que o Código Civil é 
claro ao de�nir que áreas como 
terraços, corredores, telhados 
e subsolos são comuns e não 
podem ser utilizadas exclusiva-
mente por um condômino sem 
autorização formal. Segundo o 
especialista, muitos dos con�itos 
que acabam chegando ao Poder 
Judiciário poderiam ser evitados 
se houvesse maior conhecimento 
da legislação e uma atuação pre-
ventiva dos síndicos. 
“Quem não respeita o direito da 
coletividade condominial pode 
ser condenado a pagar uma 
pesada multa, arbitrada pelo 
Juiz, até abster-se de praticar o 
ato ilegal, bem como a demolir 

uma obra constru-
ída numa área co-
mum”, explica Kênio 
Pereira, citando que 
as penalidades estão 
previstas em artigos 
como o 1.336 e 1.337 
do Código Civil.

Informação - 
Paulo Martins con-
ta que, para evitar 
problemas seme-
lhantes no condo-
mínio, passou a 
investir em infor-
mação e diálogo. 
Além de distribuir 
materiais explicati-

vos sobre direitos e deveres, 
promove reuniões específicas 
para debater o uso das áre-
as comuns. “Muita gente que 
muda para um condomínio 
morava em casa, e não enten-
de de imediato que corredor, 
garagem e telhado não são ex-
tensão do apartamento”, rela-
ta. Ainda segundo o síndico, 
há casos de moradores que 
tentaram cercar parte do hall 
ou transformam áreas comuns 
em depósitos, causando trans-
tornos e insegurança. 

Kênio Pereira ressalta que, 
embora existam formas de re-
gularizar a ocupação exclusiva 

de áreas comuns, o processo é 
complexo e exige o aval da co-
letividade. “Todo proprietário 
obtém um ganho patrimonial 
ao ampliar sua unidade, então 
é justo que ele pague ou nego-
cie com todos os coproprietá-
rios a aquisição da área comum 
que pertence a todos. Dessa 
forma, todos ganham”, afirma. 
Ele alerta, porém, que isso exi-
ge conhecimento técnico e as-
sessoria jurídica especializada 
para que seja feito de forma 
segura e registrada, evitando 
que o negócio seja contestado 
no futuro.

Para síndicos como Paulo, a 
experiência mostra que a cha-
ve para manter a harmonia 
está no equilíbrio entre orien-
tar os moradores e aplicar as 
penalidades quando necessá-
rio. “O diálogo evita muitos 
problemas, mas quando a lei 
é desrespeitada, não tem jeito, 
precisamos agir para proteger 
o interesse coletivo”, conclui. 
Entre regras, convenções e 
decisões judiciais, fica a lição 
de que o respeito às áreas co-
muns não é apenas uma exi-
gência legal, mas um pacto de 
convivência que garante segu-
rança, valoriza o patrimônio e 
preserva o bem-estar de todos 
os moradores.

Na rotina corrida do condomínio onde é síndica há cinco anos, 

Ana Beatriz Oliveira achava que tinha encontrado uma solu-

ção prática para agilizar pequenas decisões: consultar os 

moradores pelo grupo de WhatsApp antes de aprovar obras, 

como a pintura do hall ou a troca de lâmpadas decorativas. “

Era rápido, o pessoal respondia 
na hora, parecia funcionar 
bem”, lembra. Até que, du-

rante uma assembleia, um morador 
questionou a legalidade dessas vo-
tações digitais e pediu a anulação 
de uma despesa aprovada informal-
mente no grupo.

A discussão fez Ana Beatriz buscar 
orientação e descobrir que, apesar 
da praticidade, decisões tomadas 
exclusivamente por WhatsApp não 
têm validade legal segundo a le-
gislação brasileira. “Foi um alerta 
importante. Eu percebi que estava 

assumindo um risco grande, inclu-
sive de ter que devolver valores ao 
condomínio”, admite.

Só na assembleia - O advogado 
especialista em direito condominial 
Gustavo Matos explica que, pelo Có-
digo Civil e pela Lei nº 14.309/2022, 
que regulamenta as assembleias vir-
tuais ou híbridas, as deliberações que 
envolvem obras, reformas e gastos 
precisam ser formalizadas em as-
sembleia, com registro em ata. “O 
grupo de WhatsApp pode ser um ca-
nal de comunicação excelente, mas 
não substitui o quórum exigido pela 

lei. Aprovar obras pelo grupo, sem 
assembleia, não tem efeito jurídico e 
pode ser questionado judicialmente”, 
alerta Gustavo.

O também advogado especialista em 
direito condominial, Luciano de Oli-
veira, explica que em alguns casos, 
sobretudo se a convenção do con-
domínio deliberar especi�camente 
sobre esse tipo de decisão informal, 
só após aprovação em assembleia 
convencional de forma unânime. 
“Consoante o disposto no art. 1.350 
do Código Civil e entendimento 
do STJ, deliberações condominiais 
devem ocorrer em assembleias 

formalmente convocadas, com re-
gistro em ata. Votações por WhatsA-
pp, desacompanhadas dos requisitos 
legais, carecem de validade jurídica. 
Excepcionalmente, podem ser acei-
tas se previstas na convenção e com 
manifestação inequívoca de todos. 
Ausente tal previsão, tais decisões 
podem ser anuladas judicialmente 
por vício formal e afronta ao devido 
processo condominial”, explica

Lição - Depois do episódio, Ana 
Beatriz mudou completamente a 
forma de conduzir as decisões. Hoje, 
ela utiliza o grupo apenas para divul-
gar pautas, tirar dúvidas e preparar 
os moradores antes das assembleias 
virtuais, realizadas por platafor-
ma própria, com registro de votos 
e gravação das reuniões. Para ela, a 
experiência trouxe um aprendizado 
que vale para qualquer síndico. “A 

tecnologia ajuda muito, mas não pode 
atropelar o que diz a lei. O que parece 
ser só uma burocracia é, na verdade, 
proteção para todos, inclusive para 
quem está na gestão”, acrescenta.

Entre a agilidade do digital e a forma-
lidade que garante respaldo jurídico, o 
segredo está no equilíbrio. “O What-
sApp aproxima, mas quem decide 
continua sendo a assembleia. É ali que 
o condomínio fala o�cialmente”, con-
clui o advogado Gustavo Matos.

Decisões por WhatsApp não tem embasamento legal

WhatsApp pode auxiliar a gestão, mas não 

substitui a assembleia 

O WhatsApp aproxima, mas quem decide 
continua sendo a assembleia

GESTÃO Por  A n d r é  R e s e n d e | *Jornalista   

Fechar corredores é uma situação muito comum em prédio 
comerciais

Freepik
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É cada vez mais comum ver moradores tentando reformar 

o prédio porque suas circunstâncias pessoais mudaram. 

A chegada dos filhos pequenos desperta o desejo de ter 

playground. A troca do carro compacto por um SUV ou ca-

mionete leva à frustração com a vaga estreita. E ao nos tor-

narmos idosos passamos a desejar um elevador no prédio 

de apenas três andares. Em outros casos, o aumento do 

convívio social faz nascer a ideia de construir um espaço 

gourmet ou um salão de festas. 

O problema é quando essas 
vontades se convertem 
em tentativas de alterar 

a estrutura do edifício, como se 
o edifício tivesse a obrigação de 
acompanhar as mudanças na vida 
de cada morador.

Mas não é assim que funciona. 
Condomínios possuem um per�l 
de�nido desde o seu projeto ar-
quitetônico, com número de vagas, 
tipos de equipamentos coletivos e 
infraestrutura pensada para deter-
minada proposta de uso. Quando 
o morador tenta mudar essa con�-
guração para atender a seus novos 
interesses, desrespeita não só os 
limites físicos da edi�cação, mas 
também os direitos dos demais 
condôminos que escolheram aque-
le prédio justamente pelo que ele é.

Perfil - O mercado imobiliário 
oferece empreendimentos com as 
mais variadas con�gurações, jus-
tamente para atender a diferentes 
necessidades e estilos de vida. Há 
edifícios pensados para famílias 
com �lhos, com ampla área de la-
zer, brinquedoteca, quadras, pisci-
nas e salão de festas. Outros, mais 
compactos, voltados a quem busca 
silêncio, praticidade e um valor de 
quota de condomínio econômi-
ca. Há prédios sem elevador, sem 
portaria, com garagem limitada e 
estrutura reduzida, valorizados por 
moradores que não desejam gastos 
com manutenções ou áreas de lazer 
que, em alguns casos, são utilizados 
por uma minoria.

Quem escolhe viver em um pré-
dio sem playground, por exemplo, 
em geral o faz por não ter �lhos 
ou por valorizar o sossego. Do 
mesmo modo, quem adquire um 
apartamento com uma única vaga 

pequena está assumindo essa con-
dição como parte da estrutura do 
imóvel. Isso precisa ser respeitado. 
Não se pode exigir que o condomí-
nio acompanhe fases da vida dos 
condôminos, especialmente com 
alterações no projeto do prédio que 
o construtor jamais previu.

Conflitos - Em muitos casos, 
moradores tentam promover al-
terações nas áreas comuns sem 
considerar que isso altera o per�l 
arquitetônico e a própria natureza 
do edifício. A instalação de novos 
equipamentos, como churrasquei-
ra, academia ou playgrounds, em 
espaços originalmente silenciosos, 
compromete a rotina de quem es-
colheu aquele local exatamente por 
não oferecer essas estruturas. Além 
do impacto físico, há a quebra da 
expectativa legítima de quem com-
prou o imóvel acreditando que 
aquelas características seriam pre-
servadas. Certamente, o morador 
do primeiro andar que aprecia o 
sossego não compraria o aparta-
mento se visse que está ao lado da 
academia, do salão de festas, do ba-
rulhento aquecedor da piscina ou 
da churrasqueira.

Do ponto de vista jurídico, a si-
tuação é ainda mais delicada. O 
Código Civil (CC) estabelece que 
mudanças nas partes comuns que 
alterem a destinação ou a estrutu-
ra do condomínio exigem aprova-
ção em assembleia, com quórum 
quali�cado. Entretanto, diante da 
autorização do art. 1.334, III, os 
condôminos podem determinar a 
necessidade de quórum unânime 
quando a alteração atingir a es-
sência do projeto original. Inclu-
sive, os quóruns já previstos nas 
convenções anteriores do CC, que 
consistem ato jurídico perfeito, 

prevalecem sobre os quóruns do 
art. 1.341 referentes a obras, pois 
passaram a existir somente com 
o Código Civil de 2002. No Brasil 
nenhuma lei pode retroagir, em 
respeito à Constituição Federal, art. 
5º, inciso XXXVI que determina: 
“a lei não prejudicará o direito ad-
quirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada”.   

Cientes disso, muitas construtoras 
já têm adotado cláusulas conven-
cionais mais rígidas, exigindo apro-
vação unânime para alterações que 
envolvam a estrutura ou a �nalida-
de das áreas comuns. O objetivo 
é preservar o padrão do edifício e 
evitar disputas futuras. Essas cláu-
sulas são juridicamente válidas e 
representam uma proteção ao inte-
resse coletivo, blindando o condo-
mínio contra pressões individuais 
disfarçadas de modernização.

Inovação - É fato que a maioria 
das convenções contém falhas 
na redação, gerando dúvidas que 
deveriam ser corrigidas por meio 
de uma rerrati�cação elaborada 
por um advogado especializado. 
Em vários casos os condôminos 
pecam ao imaginar que a maioria 

pode tudo, que a assembleia é 
soberana. Grande engano! Inú-
meros condomínios são impedi-
dos de realizar obras e inovações, 
mesmo que sejam do interesse de 
95% dos condôminos. 

Como exemplo, citamos o caso de 
um edifício com 100 apartamentos 
com interesse em criar 20 vagas de 
garagem que bene�ciarão a todos. 
A assembleia aprova com 95 vo-
tos, mas dois condôminos votam 
contra porque a nova laje para co-
brir as 20 vagas deixará seus apar-
tamentos escuros, abafados e frios 
por impedirem o sol que torna a 
moradia confortável. Basta apenas 
um desses proprietários para impe-
dir a construção ou inovação com 
base no Código Civil que proíbe 
qualquer obra, em partes comuns, 
em acréscimo às já existentes, que 
possa prejudicar a utilização de 
qualquer condômino, gerar dano à 
unidade ou às áreas comuns.

Garagem - A tentativa de justi-
�car intervenções estruturais com 
base na mudança de veículo é um 
exemplo clássico de inversão de 
responsabilidade. A garagem foi 
projetada com dimensões compa-
tíveis aos carros da época da cons-
trução. Na década de 1980, veículos 
como Monza e Del Rey eram consi-
derados grandes e serviram de pa-
râmetro para o dimensionamento 

das garagens residenciais. Com o 
tempo, os veículos aumentaram 
de tamanho, mas a estrutura física 
dos edifícios permaneceu a mesma. 
Hoje, sedãs, SUVs, e caminhonetes, 
superam as medidas utilizadas no 
século passado.

O fato de o carro atual não caber 
na vaga não autoriza o morador a 
invadir as áreas de manobras ou a 
limitar que o vizinho abra a porta 
do carro dele, muito menos a pro-
por obras que afetem a estrutura 
do condomínio. Nesses casos, a 
escolha mais sensata é optar por 
outro modelo de automóvel com-
patível com a vaga disponível, ou, 
se isso não for possível, buscar um 
edifício que atenda às suas novas 
exigências, ou seja, com vagas mais 
amplas. O prédio não pode ser mo-
di�cado para se ajustar à vida de 
cada morador. A lógica é o oposto: 
o morador é que deve veri�car se o 
prédio corresponde às suas condi-
ções e expectativas.

Escolha - É legítimo que os in-
teresses individuais mudem com 
o tempo. O nascimento ou o 
crescimento de �lhos, a saída de-
les do apartamento para casar, a 
mudança de rotina, o crescimento 
do patrimônio pessoal são realida-
des comuns. No entanto, isso não 
confere ao morador o direito de 
alterar, por conveniência, a con-
cepção de um condomínio que 
foi adquirido por diversos outros 
proprietários justamente por suas 
características originais.

A convivência em edifício exige 
respeito à coletividade e ao proje-
to aprovado. Forçar alterações que 
não estão previstas na estrutura 
original gera con�ito entre vizi-
nhos e, frequentemente, judiciali-
zação das decisões. 

Há ainda o vizinho complicado e 
egoísta que após os �lhos cresce-
rem e saírem de casa, passa a sa-
botar a reforma do playground e 
da academia, briga se alguém jogar 
bola a noite na quadra ou insiste 
em manter a sauna fechada para 
economizar energia elétrica, pois 
não precisa mais por estar idoso e 
preferir �car vendo Net�ix. 

Quando a necessidade pessoal se 
torna incompatível com o que o 
prédio oferece, mudar de residência 
pode ser mais razoável e respeitoso 
do que tentar impor adaptações a 
todo custo.

OBSERVATÓRIO

Condomínio não é extensão 
da vontade individual

A convivência em edifício exige respeito à coletividade e ao projeto aprovado

A convivência em edifício exige respeito à 
coletividade e ao projeto aprovado

Por  P o r  K ê n i o  P e r e i r a   |
Diretor Regional de MG da Associação Brasileira dos Advoga-

dos do Mercado Imobiliário - Conselheiro do SECOVI-MG e da 
Câmara do Mercado Imobiliário de MG - kenio@keniopereira-

advogados.com.br
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C L A S S I F I C A D O S
ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS

Advocacia especializada em Direito
Imobiliário: assessoria a condomínios,
elaboração de convenção e contratos,
locação, compra e venda, usucapião,
Regularização de imóveis.

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 2516-7008 - kenio@keniopereiraadvogados.com.br
Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro 
Tel. 31 - 2516 7008

3287-2015
    

Contratação de pessoal
Assistência jurídica
Administração personalizada

    
ouwww.
mbolão Covorista CnideAv   

rbm.com.dalhoveor
issavaS-1007/1006j. nnj. oc519o, mb

Advogado especialista em condomínios

3287-2015
ATADR. JAIRO RIBEIRO COS

Planejamento anual
Participação em assembléias

  

A

ADVOGADOS

ADVOGADOS

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

BOMBAS

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

AVCB

CFTV

AVCB

17 anos de experiência no mercado
Atendemos Belo Horizonte e Região Metropolitana

Instalação de equipamentos
Extintores, hidrantes, detectores, sprinklers, 

sinalização e muito mais.

PROTEGENDO VIDAS 
E PATRIMÔNIOS 

(31) 3234-0426
comercial@conexaoengenharia.com.br conexaoincendio.com.br

Instalação de equipamentos 
contra incêndio

Venda de equipamentos 
(extintores, luminárias de 
emergência, placas, alarmes 
e hidrantes)

Renovação e obtenção de Renovação e obtenção de 
AVCB/CLCB

Projetos de PSCIP

Solução completa:

(31) 98567-2868 (31)3292-2775
a n d e r s o n o l i ve i r a @ a d v . o a b m g . o r g . b r  |  a n d e r s o n o l i ve i r a a d v . c o m

•Atualização de convenção e regimento interno; 
•Ação de cobrança de cota condominial; 
•Elaboração e análise de contratos
•Contestação trabalhista; 
•Ação de indenização; 
.

ANDERSON FERNANDES DE OLIVEIRA | Advogado

ASSESSORIA JURÍDICA 
PREVENTIVA E  CONTENCIOSA 
PARA SÍNDICOS 
E  ADMINISTRADORES DE 
CONDOMÍNIO
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C L A S S I F I C A D O S

CONSTRUÇÃO E REFORMA

CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

Desde 1986

31 99974 9709

Construção e Reforma
Recuperação e Reforço 

Estrutural - Diagnóstico, 
Vistoria e Inspeção

Desde 1986

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS J��=J6��1%6G�m�
�����#���,
G%7SXJ�
%7S�J7���gS�J7�

3332-6361 / 98429-3234
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C L A S S I F I C A D O S
CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

DESENTUPIDORA

INTERFONES

SERVIÇOS EM FACHADAS

IMPERMEABILIZAÇÕES

TELHADOS
ORÇAMENTO

SEM COMPROMISSO

30 ANOS NO MERCADO

    3586-1674
Avenida Professor Mário Werneck 60 / 209

guimaraessc.com.br

• Recuperação de fachada
• Laudos e perícias

• Recuperação estrutural

GÁS

GÁS MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO

IMPERMEABILIZAÇÃO

(31) 98585-5285

Caixa d’água e reservatório 
precisando de reparos?

Realizamos vistorias técnicas, reparos, troca de canos ou caixa d’água, 
impermeabilização e limpeza em caixa d’água e reservatórios.

Caixas em estruturas de concreto armado, metálicas, fibra de vidro e PVC; 
Injeção de resina Epóxi e gel de Poliuretano;
Tratamento de trincas, fissuras e ferragens expostas;
Vistoria realizada por engenheiro especialista;
Empresa há 13 anos no mercado.

                                                        impe�ecmg@gmail.com

INDIVIDUALIZAÇÃO DE ÁGUA

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA

EXTINTORES

Desde
1995

MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E
CORRETIVA,
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM
ELEVADORES 3222-6685

ELEVADORES
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SÍNDICO PROFISSIONAL

SOLUÇÕES P/ VEICULOS ELÉTRICOS

UNIFORMES

VÁLVULAS DE DESCARGAS

TELHADOS

LIMPEZA DE FACHADA

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234

PINTURAS PREDIAIS

Muros, quadras esportivas, hall interno, 
hall de escada, vagas de garagem, corrimão

Pequenos acabamentos em geral

9 9 9 41- 4 8 7 3 E d s o n  R o c h a

PINTURAS EM GERAL

3462-2031
9 8394-3249
31 grupojlconservadora.com.br

comercial@jlconservadora.com.br

ATENDEMOS TODOS OS
PÚBLICOS EM MG

Investimento a partir de

R$ 395,00

CAIXA D’ÁGUA LIMPA
SAÚDE PROTEGIDA

Acesse o QR code
e saiba mais!

Solicite uma visita técnica gratuita

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA

PORTARIA

PORTAS BLINDEX

PORTÃO ELETRÔNICO

PORTÃO ELETRÔNICO

Blindex, Portas e Molas



22/11/2025 | De 8h às 18h | Hotel Mercure

O maior e mais tradicional evento para 
síndicos, síndicas e administradores de 

condomínios de Minas Gerais

Café da manhã  | Almoço  | Palestras  | Tira dúvidas | Produtos e Serviços | Sorteio de Brindes

Solicite o link para fazer sua inscrição: (31) 98481-7642

Realização: Jor- nal do 

“A legislação municipal e o 
papel dos condomínios”
 Raquel Guimarães - Diretora de Planejamento 
da Fiscalização da Subsecretaria de 
Fiscalização da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte.

Tira-dívidas
Carlos Eduardo Alves de Queiroz – 
Advogado especializado em direito 
condominial; membro da comissão 
de direito condominial da OAB-MG e 
Presidente do Sindicon MG

Palestras confi rmadas

Seu Vizinho não é o seu Patrão: 
entenda como se manter síndico 
sem adoecer a sua mente
Paula Oliveira – Sindica Profi ssional e advogada
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Venha fazer parte do maior evento do Setor 
Condominial de Minas Gerais




